
 
 
 
 
 
 

 
 

Aviso de  

DISPENSA  
ELETRÔNICA 
004/2023 

 
 
 
CONTRATANTE (UASG) 
GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO (120645) 
 
OBJETO 

Aquisição de materiais para as Seções de integração Social e Entretenimento (SISE) 
e Educação Física (SEF) do Centro Gerontológico de Aeronáutica Brigadeiro 
Eduardo Gomes (CGABEG). 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 29.876,57 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS  
De 26/04/2023 às 8h  
Até 27/04/2023 às 8h 

 
PERÍODO DE LANCES 
De 27/04/2023 às 8h 
Até 27/04/2023 às 14h 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 

 

  

Comentado [A1]: NOTAS EXPLICATIVAS 
O presente modelo de aviso de dispensa foi elaborado 
com fundamento na Lei nº 14.133/21 e na IN 
SEGES/ME nº 67/21. Eventuais sugestões de alteração 
de texto do referido modelo de aviso de contratação 
direta poderão ser encaminhadas ao e-mail: 
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br. 
Os itens deste modelo de Aviso de Contratação Direta 
destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos 
ou adotados pelo órgão ou entidade pública 
contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto 
da dispensa e critérios de oportunidade e conveniência, 
cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas 
definições nos demais instrumentos, para que não 
conflitem.  
Alguns itens receberam notas explicativas destacadas 
para orientação do agente ou setor responsável pela 
elaboração das minutas. Tais notas deverão ser 
suprimidas quando da finalização do documento. 
Sistema de Cores: Para facilitar o ajuste do Aviso de 
Contratação Direta ao tipo de contratação, se não for 
permitida a participação de cooperativas, exclua todas 
as disposições destacadas em verde. Se for permitida a 
participação de cooperativas, elas devem ser mantidas. 
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GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2023 

(Processo Administrativo n.° 67107.002218/2023-86) 

 
Torna-se público que o Grupamento de Apoio do Galeão, por meio do Divisão de 

Obtenções e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor 

preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

 

Data da sessão: www.comprasgovernamentais.gov,br 

Link: www.comprasgovernamentais.gov,br 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

aquisição de materiais para as Seções de integração Social e Entretenimento (SISE) 

e Educação Física (SEF) do Centro Gerontológico de Aeronáutica Brigadeiro 

Eduardo Gomes (CGABEG), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2.  A contratação ocorrerá em 93 (noventa e três) itens, conforme tabela constante 

no Termo de Referência que segue em anexo. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

1.4.  Havendo discrepância entre a descrição dos itens do comprasnet e a descrição 

dos itens do Termo de Referência anexo a este Aviso de Dispensa Eletrônica, 

prevalece o previsto e descrito no Termo de Referência. 

  

Comentado [A2]: Nota explicativa: Ajustar o 
Preâmbulo com a hipótese de dispensa. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

 

 

Comentado [A3]: Nota Explicativa: Essa previsão 
decorre do funcionamento do sistema. Se o sistema for 
modificado para alterar essa possibilidade, a disposição 
supracitada deve ser ajustada. 

Comentado [A4]: Nota Explicativa: a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 

 

 

 

 

 

Comentado [A5]: Nota explicativa: Deve a autoridade 
optar por uma ou outra redação do item em 
conformidade ao objeto a ser contratado e ao critério de 
julgamento já estabelecido. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

Comentado [A6]: Nota Explicativa: Preencher com 
prazo reputado como razoável para a conclusão da 
contratação. Registre-se que não há prazo mínimo ou 
máximo de validade previsto em normativo neste caso. 
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

Comentado [A7]: Nota explicativa: A consulta aos 
dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional 
SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do 
TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de 
verificação da própria condição de participação na 
contratação. 
A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e 
o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do 
Portal da Transparência. 
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

 

 

 

 

 

Comentado [A8]: Nota Explicativa: A apresentação 
do Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição 
nos cadastros fiscais, na medida em que essas 
informações constam no próprio Certificado. 

Comentado [A9]: Nota explicativa: Esse subitem só 
se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso  
de Contratação Direta exija comprovação de capital 
mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação 
econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, 
para fins de qualificação técnica. 
Na dispensa por itens, as exigências de habilitação 
(especialmente qualificação econômico-financeira e 
técnica) devem ser compatíveis e proporcionais ao 
vulto e à complexidade de cada item. Não se pode 
exigir do fornecedor que concorre em apenas um item 
requisitos de qualificação econômico-financeira ou 
técnica correspondentes ao objeto da dispensa como 
um todo. 
Todavia, quando o fornecedor concorre em mais de um 
item, compromete-se a executar concomitantemente as 
diversas contratações que poderão advir, de modo que, 
nessa hipótese, os requisitos de habilitação devem ser 
cumulativos, mas apenas exigíveis em relação aos 
itens que o fornecedor efetivamente venceu, e não 
apenas concorreu.  
No caso de a habilitação do fornecedor não atingir as 
exigências cumulativas para todos os itens (ou grupos) 
para os quais concorreu, então ele deverá ser 
inabilitado em algum ou alguns deles, e a escolha deve 
recair sobre aquele ou aqueles que representarem o 
menor gravame para o fornecedor, ou seja, os de 
menor valor, e só deve recair sobre os que forem 
suficientes para que a habilitação do fornecedor atinja 
as exigências cumulativas do item ou itens 
remanescentes. 
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do 

recebimento da nota de empenho pela empresa, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 

 

 

Comentado [A10]: Nota explicativa: De acordo com o 
art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é 
facultativo nas contratações fundadas no art. 75, 
incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras 
com entrega imediata. 
Assim, caso não haja termo de contrato, este poderá 
ser substituído por outros instrumentos hábeis, como 
carta contrato, nota de empenho de despesa ou 
autorização de compra, nos quais deve constar 
expressamente a vinculação à proposta e aos termos 
do aviso de dispensa. A redação do presente tópico 
procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de 
eventuais ajustes que se façam necessários. 

Comentado [A11]:  

Comentado [A12]: Nota Explicativa: Utilizar este 
subitem no caso de haver o uso de nota de empenho 
ou instrumento assemelhado 

Comentado [A13]: Nota explicativa: Nesse momento, 
deve haver a checagem da manutenção de todas as 
condições de habilitação, não se limitando apenas à 
consulta ao SICAF. 
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8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

Comentado [A14]: Nota Explicativa: Nos termos do 
art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21, a multa deve ser 
prevista em percentual entre 0,5% e 30% do valor do 
contrato. 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 
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8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

CAIO ANTONIO ALMEIDA DA SILVA PEREIRA 1º Ten Int 

Chefe da Divisão de Obtenção 

 

 

HUMBERTO RUBIN NETO Cel Int 

                                                                    Ordenador de Despesas   
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

Comentado [A15]: Nota explicativa 1: É fundamental 
que a Administração observe que exigências 
demasiadas poderão prejudicar a competitividade da 
dispensa e ofender o disposto no art. 37, XXI da 
Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo 
de licitação pública... somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”. Deve-se 
examinar, diante do caso concreto, se o objeto da 
contratação demanda a exigência de todos os 
requisitos de habilitação apresentados neste modelo, 
levando-se em consideração o vulto, a complexidade 
do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos 
decorrentes de sua paralisação em função da eventual 
incapacidade econômica da contratada em suportar 
vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender 
excessivo.  
Em dispensa dividida em itens, as exigências de 
habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade 
(Súmula 247 do TCU), sendo possível, em um mesmo 
Aviso, a exigência de requisitos de habilitação mais 
amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, 
basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência 
pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos 
itens ...., ...., .....)”. 
Nota Explicativa 2: Utilizar apenas a seção 
“Regularidade fiscal, social e trabalhista”, com a 
exclusão das demais previsões deste anexo, conforme 
art. 20 da IN SEGES/ME n º 67, de 2021 e art. 70 da 
Lei nº 14.133/21, nos seguintes casos:  
a) Aquisições para entrega imediata, considerada 
aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento; 
b) Contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) 
do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral; e 
c) Contratações de produtos para pesquisa e 
desenvolvimento, até o limite de R$300.000,00. 
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 

Comentado [A16]: Nota explicativa: O artigo 193 do 
CTN preceitua que a prova da quitação de todos os 
tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública 
interessada, relativos à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre. A comprovação de inscrição no 
cadastro de contribuinte e regularidade fiscal 
correspondente (estadual ou municipal) considerará a 
natureza da atividade, objeto da contratação. A 
exigência de inscrição no cadastro decorre do âmbito 
da tributação incidente sobre o objeto da contratação: 
tratando-se de serviços em geral ou obras, incide o 
ISS, tributo municipal; enquanto que para aquisições, 
incide o ICMS, tributo estadual. Alerte-se, apenas, que 
há serviços sobre os quais incide o ICMS (serviços de 
transporte intermunicipal e interestadual e serviços de 
comunicação). 
Desse modo, cabe à Administração verificar a Fazenda 
interessada e ajustar os dois subitens acima de acordo. 

Comentado [A17]: Nota Explicativa: É possível 
adotar critérios de habilitação econômico-financeira 
com outros requisitos além dos previstos abaixo, desde 
que estabelecidos conforme as peculiaridades do 
objeto a ser contratado, tornando-se necessário que 
exista justificativa do limite adotado nos autos do 
procedimento de contratação, na forma do art. 69 da 
Lei nº 14.133/21. 
Ademais, na forma do art. 69, §3º, da Lei n.º 
14.133/2021, poderá ser solicitada, mediante 
apresentação de justificativa  a luz do caso concreto, 
relação de compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas 
de contratos firmados, que serão executados 
concomitante ao objeto do contrato administrativo, com 
o objetivo de possibilitar posteriormente a execução do 
objeto. 
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mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou 

do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Comentado [A18]: Nota Explicativa: A fixação do 
percentual referente ao patrimônio líquido se insere na 
esfera de atuação discricionária da Administração até o 
limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação (art. 69, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

Comentado [A19]: Nota Explicativa: A previsão do 
subitem 3.3.2 decorre do disposto no art. 69, §1º da Lei 
nº 14.133/21, podendo a Administração optar por tal 
disposição, desde que justificadamente. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
CENTRO GERONTOLÓGICO DE AERONÁUTICA BRIGADEIRO EDUARDO GOMES 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

O objeto da presente licitação é a aquisição de materiais para as Seções de Integração Social e 

Entretenimento (SISE) e Educação Física (SEF) deste Centro Gerontológico de Aeronáutica Brigadeiro 

Eduardo Gomes (CGABEG), situado na Avenida Carlos Biavit, s/nº, Ilha do Governador, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento, e, em especial, a descrição contida 

no quadro abaixo: 

ITEM 
CÓDIGO 
SIASG 

DESCRIÇÃO UF QTDE 
Painel de 
Preços 

Valor 
Referência 

Total 

1 198305 
Plástico, material acetato, espessura 0,25 
mm, transmitância transparente, largura 
0,60 cm, comprimento 0,60 cm 

Metro 5 R$ 17,80 R$ 89,00 

2 224659 
Apito, material plástico, aplicação esporte, 
tipo profissional, tamanho médio 

Und 3 R$ 4,50 R$ 13,50 

3 150723 
Arame para artesanato, em alumínio, 0,7 
mm cores diversas. rolo c/ 5 metros 

Und 8 R$ 1,40 R$ 11,20 

4 128236 
Argolas de metal para chaveiro com 100 
unidades 

Und 2 R$ 33,10 R$ 66,20 

5 134899 

Balão látex: tamanho nº 07, liso, de 
diversas cores, aproximadamente 20 cm 
de diâmetro quando inflado. pacote com 
50 unidades 

Und 8 R$ 5,65 R$ 45,20 

6 150707 
Bastão de cola quente fina 7mm x 30cm 
pacote de 01 kg 

Und 30 R$ 48,16 
R$ 

1.444,80 

7 1201 

Bloco rascunho, material celulose vegetal, 
tipo sem pauta, tipo papel apergaminhado, 
comprimento 210 mm, gramatura 60 g/m2, 
quantidade folhas 50 fl, largura 148 mm 

Und 10 R$ 3,05 R$ 30,50 

8 94862 

Bloco para recado - autoadesivo, cor: 
amarelo, ideal para pequenas anotações e 
lembretes, reciclável, medindo 76 mm x 
102 mm, com 100 folhas. material com 
certificação da instituição internacional 
sfi(sustainable forestry initiative ) ou que 
comprove que a matéria prima venha de 
florestas brm administradas com árvores 
replantadas. não serão aceitos produtos 
fora da embalagem ou sem o no me do 
fabricante no corpo do produto 

Und 30 R$ 2,83 R$ 84,90 
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9 150563 

Bola de futebol de campo circunferência 
aproximada: 68 - 70 cm, peso aproximad 
o: 410 - 450 g, câmara 6d: 100% borracha 
butílica, cápsula sis, revestimento: 
poliuretano (pu), camada interna: 
termotec, forro termofixo, miolo: removível. 
gomos: 14 

Und 2 R$ 169,00 R$ 338,00 

10 150805 

Bola de futebol de salão com câmara de 
ar com agulha isolada para melhor reten 
ção de ar, composta de pu com câmara de 
butil, pesando 400 - 440 gr, com costu ra e 
circunferência de 62 - 64 cm marca e 
modelo equivalente ou superior a pen alty 
max 500 cbfs dt x 

Und 2 R$ 89,90 R$ 179,80 

11 150805 
Bola isopor, diâmetro 5 cm, aplicação 
artes. pacote com 100 

Pacote 1 R$ 20,93 R$ 20,93 

12 150805 
Bola isopor, diâmetro 10 cm, aplicação 
artes, cor branca. pacote com 100 

Pacote 1 R$ 29,17 R$ 29,17 

13 150805 
Bola isopor, diâmetro 20 cm, aplicação 
artes, cor branca 

Und 1 R$ 8,11 R$ 8,11 

14 150805 

Bola voleibol, material couro, peso cheia 
260 a 280 g, circunferência 65 a 67 cm, 
características adicionais oficial, colada, 
aplicação prática esportiva, modelo pro 
6.0 

Und 2 R$ 98,60 R$ 197,20 

15 150805 
Bolas de natal lisa 15 cm (cores a 
escolher) 

Und 70 R$ 15,00 
R$ 

1.050,00 

16 150805 
Bolas de natal lisa 10 cm (cores a 
escolher) 

Und 70 R$ 9,00 R$ 630,00 

17 150805 Bolas de natal lisa 8 cm (cores a escolher) Und 70 R$ 7,00 R$ 490,00 

18 22888 Buquê flor seca, miúda, para enfeite Und 80 R$ 7,20 R$ 576,00 

19 150632 

Caixa plástica, material plástico, 
comprimento 58 cm, largura 38 cm, altura 
33 cm, tipo caixa organizadora, 
capacidade 50 l 

Und 10 R$ 80,87 R$ 808,70 

20 298524 

Percevejo aço colorido para fixação de 
papeis ou mapas. feito em aço plastific 
ado. pontas perfurantes. medida mínima: 
7 mm. caixa com 100 unidades com cores 
variadas 

Und 8 R$ 2,28 R$ 18,24 

21 150278 

Organizador, material plástico, 
transmitância transparente, características 
adicionais porta comprimidos: 4 fileiras 
com 7 compartimento s, comprimento 
21,50 cm, largura 12 cm, altura 2 cm 

Und 20 R$ 27,46 R$ 549,20 

22 3271 
Fósforo, pacote contendo 10 caixinhas 
com 40 palitos de madeira com ponta de 
pólvora 

Und 8 R$ 2,57 R$ 20,56 

23 107450 
Caneta pilot - preta - caneta recarregável, 
para quadro branco, cor preta escrita 
grossa 

Und 10 R$ 2,36 R$ 23,60 
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24 1023 

Papel cartolina, material celulose vegetal, 
gramatura 180 g/m2, cor rosa, 
comprimento 330 mm, largura 220 mm. 
pacote com 100 

Und 4 R$ 67,40 R$ 269,60 

25 132438 

Cascata de led com 400 lâmpadas fixas, 
em 220v, fio branco, com no mínimo 10 
metros de comprimento, tomada macho e 
fêmea 

Und 5 R$ 105,00 R$ 525,00 

26 280335 

Cola branca, adesivo à base de pva, 
indicado para as colagens de alto 
desempenho em madeiras de média e 
baixa densidades, laminados decorativos, 
papel, pape lão e materiais porosos em 
geral, tipo cascorez, 01 kg 

Und 20 R$ 30,00 R$ 600,00 

27 280335 

Cola colorida especificação : cola colorida 
atóxica, brilhante, solúvel em água, para 
aplicação em papel e similares, cores 
variadas, caixa com 6 unidades frasco de 
23gr cada 

Caixa 5 R$ 10,00 R$ 50,00 

28 280335 
Cola para isopor 80g especificação : caixa 
com 12 unidades 

Caixa 5 R$ 115,66 R$ 578,30 

29 280335 Cola silicone incolor 280gr Und 30 R$ 22,47 R$ 674,10 

30 280335 

Cola gliter cores variadas caixa com 06 
unidades composição polivinil acetato - 
pva, cor variada, aplicação papel, 
características adicionais atóxica, com 
gliter e bico aplicador, tipo líquido, cores 
variadas - caixa com 06 unidades de cores 
distintas, prazo de validade mínima de 
01(um) ano na data de entrega 

Und 2 R$ 9,86 R$ 19,72 

31 150337 

Conjunto caneta hidrográfica fina 12 cores 
diferentes com a seguinte especificação: 
canetas de 12 cores diferentes, corpos 
injetados em poliestireno nas co res da 
tinta; marca do fabricante impressa na 
embalagem e no produto; tampa de 
proteção da ponta com sistema de 
ventilação antiasfixiante desobstruído; ta 
mpinha superior em poliestireno soldada 
no corpo por ultrassom; tinta atóxica a 
base de água; lavável; comprimento de 
cada caneta: 155 mm, carga com no míni 
mo 1ml de tinta por hidrográfica, 
embaladas em cartela de pvc cristal com 
sist ema de lacre, prazo de validade 
mínima de 01(um) ano na data de entrega 

Und 10 R$ 13,60 R$ 136,00 
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32 25496 

Cronômetro digital manual com display em 
lcd de 7 dígitos cronômetro digital m anual 
com display em lcd de 7 dígitos, caixa 
resitente de plásticos com botões para 
ligar/desligar, parcial de volta/resset, com 
no mínimo 10 memórias de 10 tempos 
parciais e resolução 0,01 segundos, 
bateria tipo moeda. cronômetro digital, 
com marcação de 100 tempos. bateria de 
lítio com duração d e até 5 anos. funções: 
memória para 100 voltas e parciais de 
tempo com consul tas específicas, 
precisão de 1/100 de segundo e tempo 
total, hora e calendári o 

Und 1 R$ 249,00 R$ 249,00 

33 150573 
Elástico para dinheiro n/ 18 pacote com 
500 gramas 

Und 2 R$ 13,00 R$ 26,00 

34 32921 

Encadernadora manual perfuradora 
manual para encadernações com espirais 
per furações de até 15 folhas por vez, 
ajustes de margem e profundidade de 
acordo com o diâmetro do espiral. simples 
de operar gaveta especial para o depósit o 
dos resíduos. medidas aprox.: l 50 cm x a 
15 cm x c 45cm ajuste de margem: 2 até 
8mm peso aprox. 9kg 

Und 1 R$ 709,66 R$ 709,66 

35 150661 

Festão de natal com acabamento 
metalizado com 10 cm largura x 2,00 m de 
comprimento sendo nas cores: dourada, 
vermelha, verde e prata. 

Und 25 R$ 7,17 R$ 179,25 

36 150158 

Escada 2 degraus: estrutura total em aço 
carbono nas dimensões 0,40 cm comp. x 
0,40 cm larg. x 0,40cm alt. piso em chapa 
de aço revestido por borracha antid 
errapante, pés com ponteiras 
emborrachados resistentes 

Und 2 R$ 131,46 R$ 262,92 

37 150158 

Escada doméstica, material alumínio de 
liga especial, número degraus 3 un, 
características adicionais patamar largo, 
travamento automático do patamar, 
capacidade 100 kg, tipo dobrável 

Und 1 R$ 144,69 R$ 144,69 

38 223714 

Escada articulada e expansível com 5 
degraus. especificações: largura aprox. 0 
,55 m; altura aprox. 1,63 m; peso máx: 
4,00 kg; material: aço galvanizado ou c om 
pintura eletrostática; sapatas 
antiderrapantes; carga máxima de 
trabalho 15 0 kg 

Und 1 R$ 519,50 R$ 519,50 
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39 20320 

Espelho, material vidro cristal bizotado, 
formato retangular, espessura 4 mm, 
comprimento 170 cm, largura 70 cm, 
características adicionais moldura em 
alumínio na cor prata brilho e bizo 

Und 1 R$ 761,32 R$ 761,32 

40 19291 
Feltro, material feltro, comprimento 1 m, 
largura 1,40 m, cor variada 

Und 6 R$ 18,56 R$ 111,36 

41 194020 
Fio, material poliéster, bitola 2 mm, cor 
turquesa, tipo encerado 

Metro 5 R$ 2,92 R$ 14,60 

42 150671 
Fita de cetim face simples nº 02 (10 mm) 
com 10 metros. cor a definir 

Und 15 R$ 4,50 R$ 67,50 

43 150671 
Fita de cetim 100% poliéster n¨ 0. 3 mm. 
dupla face. com 100 metros. cor a definir 

Und 10 R$ 12,00 R$ 120,00 

44 150671 
Fita de cetim n¨ 05 (22mm), peça com 10 
mts. cor a definir 

Und 20 R$ 5,50 R$ 110,00 

45 420835 

Fitilho - composição: polietileno, 
polipropileno, anelina, planagem, 50 
metros . pacotes com 04 unidades 
coloridas 

Und 10 R$ 6,42 R$ 64,20 

46 21288 Imã, folha a4 Und 5 R$ 5,60 R$ 28,00 

47 965 
Folhas em eva com glitter, cores diversas 
600mmx400mmx2mm marca de 
referência de qualidade: eva max, dub flex 

Und 40 R$ 3,85 R$ 154,00 

48 965 

Folhas em eva estampada tamanho: 40cm 
x 60cm estampas variadas marca de 
referê ncia de qualidade: eva max, dub 
flex 

Und 30 R$ 3,70 R$ 111,00 

49 965 
Folha em eva 2mm: cores lisas sortidas, 
gramatura 2 mm, dimensões aproximada s 
a x l: 600mmx400mm 

Und 50 R$ 2,27 R$ 113,50 

50 32913 

Guilhotina p/ papel, com extensão de corte 
de 370 mm; largura do tampo 420 x 3 70 
mm; dimensões 460 x 430 x 080 mm; 
peso de 4,45 kg e capacidade de corte de 
8 folhas, tampo em aço pintado 
eletrostaticamente, serigrafia c/ escala 
milimé trica e dimensões mais usuais de 
corte, lâminas em aço sae 1045, apoio em 
borr acha, régua e prensadora de folhas 

Und 1 R$ 190,00 R$ 190,00 

51 198305 

Juta tecido linhagem com fio brilho. tecido 
juta natural com fios dourados. ro lo de 1 
metro de largura por 30 metros de 
comprimento. 

Und 2 R$ 600,00 
R$ 

1.200,00 

52 32352 
Lápis cera, material cera plástica cx, 
quantidade cores 12 

Caixa 10 R$ 9,90 R$ 99,00 
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53 432301 

Lápis de cor/jumbo lápis de cor grosso, 
caixa com 12 cores sortidas. não aqua 
relável, próprio para colorir. ponta 
resistente, lápis com formato triangular , 
não tóxico. o lápis deverá ser 
confeccionado em madeira, isenta de nós, 
apre sentando colagem perfeita das 
metades e rígida fixação do grafite. 
compriment o mínimo 120mm 

Und 20 R$ 26,59 R$ 531,80 

54 150661 Leques tamanho m. pacote com 10 Und 7 R$ 66,28 R$ 463,96 

55 131512 
Gancho chaveiro mosquetão fecho. 
diâmetro: 11 mm. comprimento: 32 mm. 
material do mosquetão: aço 

Und 100 R$ 1,43 R$ 143,00 

56 150361 
Tubetes plásticos com dimensão de 110 
cm3 

Und 100 R$ 1,21 R$ 121,00 

57 67245 
linha de nailon, diametro 0,30mm, cor 
preta (nº 30) 

Und 20 R$ 23,61 R$ 472,20 

58 67245 
Linha náilon, material náilon, comprimento 
100 m, diâmetro 0,40 mm, transmitância 
transparente 

Und 30 R$ 18,21 R$ 546,30 

59 150278 

Organizador para escritório organizador 
para escritório vertical em acrílico, possuir 
3 espaços para organização de papéis, 
possuir orifícios na parte traseira que 
permita ser fixado ou pendurado na 
parede, dimensões aproximadas: largura 
24 x profundidade 12 x altura 33,5 cm. foto 
meramente ilustrativa 

Und 10 R$ 183,33 
R$ 

1.833,30 

60 71650 
Pregador de roupa-pregador para roupas 
em madeira, com 8cm, embalagem com 
12 unidades 

Und 20 R$ 2,30 R$ 46,00 

61 28797 
Palito de sorvete descrição: palito de 
sorvete para uso artesanal; ponta arr 
edondada; pacote com 100 unidades 

Pacote 5 R$ 10,05 R$ 50,25 

62 965 
Papel fotografico adesivo, tamanho: a4, 
135g/m2, com 20 folhas, aplicacao: 
impressoras a laser 

Pacote 5 R$ 11,30 R$ 56,50 

63 965 
Papel camurça especificação: papel 
camurça medindo 40x60 cm,gramatura 
85gr , cores variadas 

Und 40 R$ 1,30 R$ 52,00 

64 965 
Papel canson, tamanho a3, comprimento 
297 mm, largura 210 mm, gramatura 180 
g/ m2, cor bege. pacote com 20 folhas 

Und 3 R$ 12,11 R$ 36,33 

65 965 

Papel cartão fosco 48x66 de 200 gramas, 
cores variadas, papel cartão fosco, cores 
variadas, medindo aproximadamente 
48x66cm 

Und 15 R$ 2,86 R$ 42,90 
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66 965 
Papel celofane, comprimento 100 cm, 
largura 85 cm, cor incolor, aplicação 
trabalhos educativos, gramatura 18 g/m2 

Und 25 R$ 2,18 R$ 54,50 

67 965 
Papel crepom - em folha especificação : 
medidas: 48cm x 2m. cores diversas 

Und 50 R$ 1,80 R$ 90,00 

68 965 
Papel laminado, cor variada, comprimento 
60 cm, largura 50 cm 

Und 40 R$ 5,00 R$ 200,00 

69 441270 
Pistilo, material polipropileno, 
comprimento cerca de 70 mm. 100 
unidades 

Und 6 R$ 11,97 R$ 71,82 

70 72613 
Pistola p/ cola quente pequena 
especificação: pistola p/ cola quente com 
apl icador k-300 de 40 watts de potência 

Und 25 R$ 16,86 R$ 421,50 

71 94170 

Pote plastico especificação : com tampa 
rosqueavel para mantimento tamanho me 
dio capacidade de 02 litros em plastico 
quadrado 

Und 10 R$ 15,78 R$ 157,80 

72 140805 

Quadro branco 3m x 1,2m - quadro 
branco, em mdf, revestimento em 
laminado melamínico, linhas guias visíveis 
apenas a curta distância, moldura em 
alumíni o anodizado, com suporte para 
pincel e apagador. dimensões mínimas: 
compriment o 300 mm, altura 120 mm, 
espessura 2 cm 

Und 2 R$ 617,14 
R$ 

1.234,28 

73 140805 

Quadro branco confeccionado em mdf de 
15 mm, revestido com formica brilhante c 
om espessura de 0,8 mm, revestimento da 
borda com moldura de alumínio anodiza 
do natural 15 mm frente 23 mm de 
espessura, canto retos; suporte para 
apagador de 25 cm para (03) lápis 
redondos, orifícios na moldura para 
fixação na pared e; dimensões: 2.00 m 
comp. x 1.00 cm de altura. garantia 
mínima de 12 meses 

Und 2 R$ 650,00 
R$ 

1.300,00 

74 140805 

Quadro de aviso quadro de avisos, quadro 
confeccionado com pvc expandido, com 
displays em acrilico 2mm, sendo 
composto por 6 display para papel a4 e 2 
disp lay para papel a3, o quadro deve 
acompanhar os parafusos, buchas e 
outros nece ssários a sua correta fixação, 
medidas aproximadas 1,50 x 1,00. foto 
meramente ilustrativa 

Und 1 R$ 970,00 R$ 970,00 

75 67300 

Rede de futsal, oficial da confederação 
brasileira de futebol de salão. medida 
frontal da rede 3.20m, medida lateral da 
rede 2,20m; fio de polipropileno de 3 mm; 
malha medindo 10 x 10 cm; cor branca 

Und 2 R$ 194,00 R$ 388,00 
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76 67300 

Rede de voleibol de quadra, tipo de rede: 
profissional, largura: 1 cm, comprim ento: 
9.5 m, material da rede: nylon, material do 
cabo: aço fio: polietileno 2 ,5mm, nylon: 
trançado, malha: 10x10 cm, lona: 02 
emborrachadas sintéticas - co m reforço 
nas extremidades superior e inferior para 
evitar o corte pelo cabo d e aço, ilhós 
duplo nas extremidades, costura dupla 
com linha 0,40 de poliamida , quadro 
estrutural em fio de polietileno em 6mm 
em toda extensão da rede, reg uladores e 
ganchos galvanizados, tamanho: 
9,80x1,00cm, porta antena (par), cab o de 
aço 14 mts 

Und 1 R$ 160,00 R$ 160,00 

77 113085 

Refiladora de papel a3 e a4 10 folhas 
características: material: aço, capac idade 
máxima de corte (75g): 10 folhas, 
comprimento do corte: 430 mm, material 
da lâmina: aço inox, dimensões do tampo: 
43 x 15,5 cm (l x p). modelo de re ferência: 
refiladora de papel menno a3 compacta 
43cm 10 folhas 

Und 1 R$ 296,94 R$ 296,94 

78 134899 
Balão 9" com 50 unidades - cores 
variadas 

Und 50 R$ 15,70 R$ 785,00 

79 134899 
Balão 7" com 50 unidades - cores 
variadas 

Und 50 R$ 11,93 R$ 596,50 

80 150577 
Saco presente celofane transparente 
aproximadamente 10 x 15; pacote com 50 
unidades 

Und 10 R$ 9,10 R$ 91,00 

81 150577 

Saco, material celofane, aplicação 
acondicionamento em geral, 
características adicionais conforme 
modelo do órgão, altura 35 cm, largura 25 
cm pacote com 50 unidades 

Pacote 10 R$ 22,30 R$ 223,00 

82 31267 
Corda barbante especificação : sisal 2mm 
com 60 metros 

Und 8 R$ 21,00 R$ 168,00 

83 198305 
Cetim liso 100% poliéster, com 3m de 
altura, diversas cores 

Und 40 R$ 6,90 R$ 276,00 

84 198305 
Chita estampado 100% algodão, floral 
estampa grande 

Und 30 R$ 7,00 R$ 210,00 
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85 19607 

Tenda sanfonada 3x3metros, com 
estrutura totalmente portátil, de montagem 
rápi da. peso aproximado 10kg. deve 
possuir estrutura metálica fabricada em 
chapas de ferro, armados em forma de 
sanfonas, unidas por parafusos em 
conexões em aç o com galvanização de 
alta resistência. a cobertura deve ser em 
lona produzid a em nylon 600, com de 
reforço nos cantos e sustentação através 
de velcros. de ve possuir paredes 
removíveis para proteção de chuva e 
vento, com fixação em v elcro 

Und 1 R$ 820,10 R$ 820,10 

86 75981 
Tinta guache descrição: tinta guache; 4 
pacotes com 12 unidades de 15ml; gua 
che do tipo acrílico 

Und 3 R$ 1,16 R$ 3,48 

87 30546 

Tinta spray para artesanato, metálica, 350 
ml, com resinas acrílicas de secage m 
rápida, que garantem ótimo acabamento e 
grande durabilidade. indicada para: 
qualquer superfície de metal (aço e ferro), 
madeira, gesso e cerâmica. rendime nto 
aproximado: de 1,6 m² a 2,1 m² por 
embalagem, por demão. cores diversas. 

Und 20 R$ 18,50 R$ 370,00 

88 198305 
Tecido de tnt (peça de 50m) estampado, 
estampa variadas 

Rolo 5 R$ 170,00 R$ 850,00 

89 198305 
Tecido de tnt (peça de 50m) - cores 
variadas 

Rolo 5 R$ 84,50 R$ 422,50 

90 8907 

Trena antropométrica altamente flexível, 
com 2 m de comprimento e divisão de e 
scala em milímetros, com tolerância de 
mais ou menos 0,10 mm em 1 mm, 
inelástica. fita confeccionada em aço 
plano de 6 mm x 0,23mm. possui trava 
para facilitar a realização de medida. trena 
aprovada pela rbc (rede brasileira de 
calibração). modelo de referência: sanny, 
ou similar 

Und 2 R$ 45,00 R$ 90,00 

91 8907 Trena 5 m/19 mm largura/macro com trava Und 2 R$ 16,79 R$ 33,58 

92 150661 

Bandeirinha junina, cores variadas, 
confeccionada em tnt, presas a corda e/ou 
barbante pacote com no mínimo 10 m de 
comprimento 

Und 50 R$ 4,00 R$ 200,00 

93 20753 

Verniz acrílico brilhante 250 ml, verniz à 
base de água, indicado para dar aca 
bamento brilhante em pinturas artísticas 
em tela ou pinturas artesanais em mad 
eira, papel, cortiça, cerâmica, gesso, metal 
e isopor 

Und 8 R$ 23,00 R$ 184,00 

 R$ 
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29.876,57 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de 

empenho pela empresa, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21) 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. No que tange os objetos a serem eventualmente adquiridos neste Processo Administrativo, 

devemos observar o constante no item 3.3.1 do PCA 400-161 - PLANO DE GESTÃO DE LOGÍSTICA 

SUSTENTÁVEL DO CGABEG -, que versa sobre a aquisição de papel, e produtos correlatos, obedecendo 

a seguinte prioridade: papéis recicláveis ou papéis que não utilizam cloro em seu processo de fabricação 

ou papéis fabricados a partir de madeira reflorestada. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Não serão indicadas marcas, características ou modelos específicos. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Não há vedações de marcas e/ou produtos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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Da exigência de amostra 

4.4. Não será exigida a apresentação de amostra dos itens. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 

contrato. 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação constante dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021) 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho pelo fornecedor vencedor do processo licitatório, em remessa única.  

5.2. Os bens deverão ser entregues na Seção de Integração Social e Entretenimento (SISE) 

deste Centro no seguinte endereço: 

*Centro Gerontológico de Aeronáutica Brigadeiro Eduardo Gomes - CGABEG 

*Avenida Major Aviador Carlos Biavat, s/nº, Ilha do Governador, Rio de Janeiro/RJ – CEP 21.941-

330. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.3. Não serão exigidas garantias, manutenções ou assistência técnica, haja vista a natureza dos itens a 

serem adquiridos. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21


 

13|17 
 

Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


 

16|17 
 

Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito 

e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer 

JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I e II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço por item. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 00001 / 120057 

II) Fonte de Recursos: 1005000140 

III) Programa de Trabalho: 214550 

IV) Elemento de Despesa: 339030 

V) Plano Interno: A0000420000 

 

Data conforme assinatura digital 

___________________________________________ 
Thayane Xavier de Freitas Mauro Oliveira 2º Ten Mus 

Chefe da Seção de Integração Social e Entretenimento 

Aprovo: 

 

Por terem sido atendidos os requisitos de oportunidade, conveniência e interesse finalístico desta CGABEG, 

aprovo e autorizo a aquisição requisitada. 

 

_______________________________ 
Nathalie Hemmi Valente Ten Cel Med 

Ordenador de Despesas 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

CENTRO GERONTOLÓGICO DE AERONÁUTICA BRIGADEIRO EDUARDO GOMES 

 

ESTUDOS PRELIMINARES 

 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

Aquisição de materiais para as Seções de Integração Social e Entretenimento (SISE) e Educação Física 

(SEF) deste Centro Gerontológico de Aeronáutica Brigadeiro Eduardo Gomes (CGABEG). 

 

2 – SUPORTE LEGAL 

 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”. 

 

3 – ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR 

 

Não houve licitação pretérita sobre a aquisição destes materiais. 

 

4 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O Centro Gerontológico de Aeronáutica Brigadeiro Eduardo Gomes é uma instituição asilar, cuja missão é prestar 

assistência biopsicossocial aos militares idosos e dependentes que residem e/ou convivem na Instituição. 

A realização de processo licitatório para aquisição do material em tela é de suma relevância, uma vez este Centro 

Gerontológico é uma Organização de Saúde especializada no atendimento aos idosos do COMAER e os materiais 

requisitados são necessários para o desenvolvimento de ações terapêuticas que compõem o Programa de Atividades 

Anuais da OM, com vista ao atendimento de, aproximadamente, 90 (noventa) idosos residentes. 

Ressaltamos, ainda, que a descrição dos materiais bem como a quantidade requerida foi calculada respeitando o 

melhor custo/benefício nesta aquisição. 

Para maior esclarecimento dos usos dos materiais elencados, seguem descrições das ações terapêuticas bem como 

programações semanais, mensais e anuais referentes às datas comemorativas regionais e nacionais, além das atividades 

culturais que se utilizam destes recursos para o desenvolvimento de ações sociais e de promoção da saúde integral do 

idoso: 

 Aniversariante do Mês – 12 vezes ao ano (5 brindes confeccionados na OM) 

 Grupo Bingo – 4 vezes ao mês (3 brindes confeccionados na OM) 

 Grupo Memória Colorida – 4 vezes ao mês (Desenhos em papel A3 a serem coloridos pelo Idoso) 

 Carnaval (Decoração de salão e confecção de fantasias para os idosos) 

 Dia Internacional da Mulher (Distribuição de brindes para as idosas) 

 Páscoa (Decoração de salão e brindes para os idosos) 

 Dia das Mães (Decoração de salão e Confecção de brindes para todas as mães da OM) 
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 Festa Junina (Decoração de ambiente, barracas e trajes típicos para os idosos) 

 Dia dos avós (confecção de brindes para os idosos) 

 Dia dos Pais (Decoração de salão e Confecção de brindes para todos os da OM)  

 Dia do Idoso (Decoração da OM em celebração ao dia e confecção de brinde) 

 Natal (Decoração da OM alusiva às festas de fim de ano e confecção de brinde) 

 Eventos diversos voltados à manutenção da saúde física e mental 

Assim, objetiva-se com estas aquisições fornecer todos os meios laborais e de vivência necessários ao pleno 

cumprimento da missão Institucional. 

 5– REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A empresa contratada deverá estar em dia com todas as suas certidões negativas e dos cartórios, bem 

como o seu SICAF, estar em total atualização junto ao seu cadastrador federal, formando assim e em 

conformidade com o edital, a manutenção da sua habilitação jurídica atualizada, além disso: 

Os materiais deverão atender todos os requisitos inseridos no Termo de Referência. 

As seguintes práticas de sustentabilidade deverão ser adotadas pela empresa durante o ciclo de vida do 

material, quando couber. 

 Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 

ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de 

metrologia, normalização e qualidade industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares; 

 Que os bens devam ser preferencialmente acondicionados em embalagens individuais adequadas, com 

o menor volume possível, utilizando-se de materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento; e  

 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 

RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (HG), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

A entrega deverá ser efetuada de segunda a sexta feira em horário de expediente previamente definido 

junto ao setor requisitante. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

De acordo com as quantidades especificadas no Termo de Referência. 

 

7 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR 
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Com a aquisição do material em tela acredita-se que a necessidade da Administração será suprida e, 

concernente a valores, a modalidade de licitação a ser empregada será a dispensa de licitação, o que 

consubstancia a integração entre a melhor qualidade e o menor custo. 

 

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

Para a formação de preços de referência em relação ao processo de aquisição dos materiais em tela, 

utilizou-se como metodologia os comandos contidos no Inciso IV, Art. 2º, da Instrução Normativa nº 73, de 

5 de agosto de 2020. Os valores encontram-se discriminados no Termo de Referência. 

 

9 – DESCRIÇÃO DETALHADA DO MATERIAL 

 

Conforme descrito no Termo de Referência constante nos autos deste Processo Administrativo de 

Gestão. 

 

10 – BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A aquisição dos materiais constantes neste Processo Administrativo visa prestar assistência 

biopsicossocial aos militares idosos e dependentes que residem e/ou convivem na Instituição promovendo 

um envelhecimento ativo e saudável através de ações terapêuticas desenvolvidas pelos diversos setores 

deste Centro. Ressalta-se também que muitas dessas práticas estimulam a consciência corporal, as relações 

sociais e afetivas, as habilidades cognitivas, por meio de oficinas, palestras, jogos e exercícios. 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

 

Não há necessidade de adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus 

efeitos. 

 

12 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

Declaro que a aquisição é viável, com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares. 

 

Data conforme assinatura digital 

 

Equipe de Planejamento 

 

_______________________________ 

Christiano Barbosa da Silva 1° Ten Fis 
 

_________________________________________ 

Thayanne Xavier de Freitas M. Oliveira 1° Ten Mus 
 

__________________________________ 

Marcos José Ferreira Rebello 1º Sgt SAD 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO 

 

 

TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

FORNECIMENTO DE BENS 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A 

EMPRESA 

.............................................................   

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) 

por intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de 

..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/da Inexigibilidade 

de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...  
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

OU 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

OU 

 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) 

contados do(a) ............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 

14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......%(..... por cento) do 

valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação: 

4.1.1.1. ... 

4.1.1.2. ... 

4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.1.2.1. ....  
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4.1.2.2. .... 

4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder 

perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

Ou 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado por meio de cartão de pagamento, com divulgação do 

extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

OU 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   
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5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.5.1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), 

conforme as regras previstas no presente tópico.  

5.5.2. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao 

valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir 

condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato ou seja prestada a garantia etc.), para 

que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

5.5.3. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da 

seguinte forma: 

5.5.3.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 

5.5.3.2. (...) 

5.5.4. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

5.5.4.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor 

relativo à parcela não-executada do contrato. 

5.5.5. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste instrumento. 

5.5.6. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os 

quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor 

antecipado. 

5.5.7. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes 

providências pelo contratado: 

5.5.7.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do 

objeto pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

5.5.7.2. prestação da garantia nas modalidades de que trata o art. 96 da 

Lei nº 14.133/2021, no percentual de ...%. 

5.5.8. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 

tributárias incidentes. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ___________ 
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(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 
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8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

8.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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OU 

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 

de 2021 em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do 

contrato. 

OU 

9.1. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 

combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021 em valor correspondente a X% 

(XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo 

arrolados, dos quais o contratado será depositário:” 

9.1.1.  BEM 1.............. Valor 

9.1.2.  BEM 2 .............Valor 

9.1.3.  ... 

9.1.4. TOTAL ............. Valor total 

9.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 

a execução do contrato e por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, e 

permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

9.2.1.  A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

9.2.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e 

coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o 

disposto no item 8.4 deste contrato. 

9.3. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após 

a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 

até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

9.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

9.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

9.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

9.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

9.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

9.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
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9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. 

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

9.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... 

(......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.13. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou 

autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

9.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

9.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e no Contrato. 

9.16. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 

manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

(2) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento) pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

OU 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

OU 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 


